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ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2021 DO COMITÊ DE GOVERNANÇA, RISCOS E 

CONTROLES DO IFPE 

 
Data: 2/6/2021 

Horário: 9h 

Local: Reunião remota 

Pauta: 1-Avaliação das respostas ao Ciclo 2021 do Levantamento de Governança Públi-
ca Organizacional (Relatora – Pró-Reitora de Integração e Desenvolvimento Institucio-
nal do IFPE). 
 

 
Participantes: 
 

• José Carlos de Sá Júnior, Reitor; 

• Rosana Maria Teles Gomes, Chefe de Gabinete da Reitoria; 

• Assis Leão da Silva, Pró-Reitor de Ensino; 

• Cíntia Valéria Batista Pereira, Diretora de Assistência ao Estudante em 
exercício; 

• Carlos Augusto Domingos da Silva Sobrinho, Assessor de Políticas Institucionais; 

• Eloá Fernandes, Pró-Reitora de Extensão em exercício; 
• Emmanuel Freitas, Diretor de Gestão de Pessoas; 

• Fellipe Fernandes, Assessor de Comunicação da Reitoria; 

• Juliana Souza de Andrade, Pró-Reitora de Integração e Desenvolvimento 
Institucional; 

• Marco Eugênio Araújo, Diretor de Avaliação e Desenvolvimento de Tecnologias; 

• Maria Carolina Bello Cavalcanti da Silva, Assessora de Relações Internacionais; 

• Mário Antonio Alves Monteiro, Pró-Reitor de Pesquisa, Pós-Graduação e 
Inovação; 

• Paulo Marcelo Barbosa, Diretor da Controladoria; 

• Rozendo Amaro de França Neto, Pró-Reitor de Administração; 

• Adalberto Arruda, Diretor-Geral do Campus Barreiros; 

• Daniel Costa Assunção, Diretor-Geral do Campus Cabo de Santo Agostinho; 

• Elaine Cristina da Rocha Silva, Diretora-Geral do Campus Caruaru; 

• George Alberto Gaudêncio de Melo, Diretor-Geral do Campus Paulista; 

• James Radson da Silva Lima, Diretor-Geral do Campus Igarassu; 

• José Leandro Cândido, Direção-Geral do Campus Afogados da Ingazeira em 
exercício; 



 

 

 

• José Roberto Amaral, Diretor-Geral do Campus Garanhuns; 
• José Severino Bento, Diretor-Geral de Educação a Distância; 

• Luciana Tavares, Diretora-Geral do Campus Olinda; 

• Marcos Antônio Germano do Nascimento, Diretor-Geral do Campus Belo 
Jardim; 

• Mariana Souto Maior de Oliveira, Diretora-Geral do Campus Abreu e Lima em 
exercício; 

• Mauro França, Diretor-Geral do Campus Vitória de Santo Antão; 

• Valdemir Mariano, Diretor-Geral do Campus Pesqueira; 

• Wilson Vicente de Lima, Diretor-Geral do Campus Palmares em exercício; 

• Maria Richely Barbosa de Moura, Secretária Executiva do Gabinete da Reitoria. 
 

 

 O presidente, professor José Carlos, iniciou a reunião, após confirmação do 
quórum, apresentando o ponto único da pauta. Após esse momento, o presidente 
submeteu as pautas e as atas da 1ª Reunião Extraordinária do CGRC de 2021, realizada 
no dia 11 de fevereiro de 2021, e da 1ª Reunião Ordinária do CGRC de 2021, realizada 
no dia 8 de março de 2021, ao parecer do pleno, as quais foram aprovadas por 
unanimidade. Em seguida foi realizada a leitura do expediente, com a justificativa de 
ausência da diretora-geral do Campus Ipojuca e a lista dos gestores em exercício, já 
mencionados nesta ata, na lista de presença. Dando início à ordem do dia, o 
presidente passou a palavra à pró-reitora de Integração e Desenvolvimento 
Institucional para relatar o ponto da pauta, “Ciclo 2021 do Levantamento de 
Governança Pública Organizacional”. A relatora explicou que o “Questionário 
Integrado de Governança e Gestão Públicas do Tribunal de Contas da União (TCU)” foi 
disponibilizado no começo do ano e, inclusive, integrou a pauta da 1ª Reunião 
Ordinária do CGRC, porém o envio das respostas do questionário-padrão sobre 
governança pública estava previsto para a segunda quinzena de maio daquele ano, 
mas que havia ocorrido dilação do prazo. Na sequência, explicou também o conceito 
de Governança Pública Organizacional, os temas avaliados pelo questionário do TCU e 
a metodologia utilizada para preenchimento naquele ano, a saber: envio do 
questionário aos setores correlatos aos temas citados no documento, de maneira que 
pudessem providenciar as respostas, incluindo a respectiva documentação 
comprobatória, bem como realização de reunião com cada setor envolvido para 
revisão das respostas e apresentação das evidências. Por fim, destacou que o 
Questionário de Governança auxilia a instituição a conhecer e aperfeiçoar os seus 
processos e, nesse sentido, solicitou pronunciamento dos gestores quanto à 
experiência de responder ao documento. Em resposta, o pró-reitor de Administração 
afirmou que o Questionário de Governança, bem como a metodologia empregada 
naquele ano para o seu preenchimento, possibilitava visualizar o caminho de 
aperfeiçoamento dos processos na área competente. No mesmo sentido, o diretor de 
Gestão de Pessoas explanou que o documento direciona para uma gestão de pessoas 
estratégica, o que apontou o caminho, segundo o gestor, para a construção do Plano 
de Desenvolvimento Institucional daquele setor. Em complementação, o diretor da 
Controladoria explicou que a função do TCU, enquanto controle externo, é induzir ao 
aperfeiçoamento dos processos da instituição, e, nesse sentido, o formulário surge 



 

 

 

como referência de como agir. Para o diretor, a ação perpassava o aperfeiçoamento do 
Projeto Político-Pedagógico Institucional (PPPI). Com o mesmo entendimento, o 
diretor de Avaliação e Desenvolvimento de Tecnologias acresceu que o IF do Espírito 
Santo adota a lógica da construção do índice de Governança do TCU como norte para 
planejamento e monitoramento da área de Tecnologia da Informação, metodologia 
que pretende incorporar na diretoria. Continuando a relatoria, a pró-reitora de 
Integração e Desenvolvimento Institucional afirmou que o objetivo do preenchimento 
daquele formulário era conhecer melhor o IFPE e seus processos, inclusive em 
comparação com outras realidades; refletir sobre boas práticas e aperfeiçoamento dos 
processos de governança; evidenciar os processos, corroborando a transparência 
pública; transformar, internamente, os índices nele apresentados em indicadores da 
instituição para planejamento e monitoramento, tal qual a prática do IF do Espírito 
Santo, anteriormente citada. Ela destacou, ainda, que a responsabilidade das respostas 
era do dirigente máximo da instituição, por isso estavam sendo partilhadas naquela 
reunião, para aprovação do Comitê de Governança, Riscos e Controles do IFPE e 
subsequente envio ao TCU no novo prazo estabelecido, 18 de junho daquele ano. 
Ademais, a pró-reitora apresentou, por amostragem, algumas respostas dadas no 
formulário e explicou que a proposta era adotar o PPPI como ferramenta de 
governança, ao passo que o PDI seguiria como ferramenta de gestão. Após a 
finalização da relatoria da pró-reitora, a palavra foi facultada aos presentes, pelo 
reitor, para apresentação de dúvidas, considerações e esclarecimentos a partir da 
leitura prévia que haviam feito do documento. Finalizada a discussão, o reitor 
submeteu o documento a votação, por meio da chamada nominal dos participantes, o 
qual foi aprovado unanimidade. Ficaram registrados, acerca desse ponto, as sugestões 
de encaminhamentos listadas a seguir. 
 

Sugestões de Encaminhamentos: 
 

• Adotar, no IFPE, o PPPI como ferramenta de governança, ao passo que o PDI 
seguiria como ferramenta de gestão; 

• Os gestores dos campi procurarão compreender os processos de governança do 
IFPE, buscando espelhar tais processos, no que couber, nas unidades. Para 
tanto, foram sugeridas as seguintes ações: implementação da Política de 
Integridade e da Política de Gestão de Riscos nos campi; contínuo contato do 
link de cada unidade com os gestores da Reitoria e, posteriormente, com os 
servidores; buscar implementar a peça de planejamento do campus, assim 
como, futuramente, instalar o Conselho Gestor; 

• Observar a capacidade de resposta do IFPE aos indicadores apontados no 
Questionário de Governança do TCU, de modo a elencar prioridades na 
implementação; 

• No próximo ciclo do Questionário de Governança do TCU, buscar responder de 
forma coletiva, em reuniões do CGRC; 

• Encaminhar aos integrantes do CGRC cópia da resposta ao Questionário de 
Governança enviada ao TCU. 
 
Nada mais havendo a discutir, foi encerrada a 2ª Reunião Ordinária do Comitê 

de Governança, Riscos e Controles do IFPE de 2021. 



 

 

 

 
 

Maria Richely Barbosa de Moura 
Secretária Titular do Comitê de Governança, Riscos e Controles do IFPE 


